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Introdução

Não sendo especialista no tema, atribuo o convite para participar dessa Sessão Especial ao fato de que em 2000 apresentei na 23a Reunião Anual da Anped um trabalho sobre o financiamento público da educação básica de jovens e adultos no período da redemocratização do regime político brasileiro (1985/1999). As conclusões daquele trabalho destacavam:

“(...) o financiamento público da educação de jovens e adultos manteve-se contido em patamares irrisórios, sempre inferiores a 1% da despesa total com educação e cultura realizada pelas três esferas de governo. (...) o investimento realizado na educação de jovens e adultos é aproximadamente nove vezes menor que aquele realizado no ensino básico regular. (...) a vigência de novos instrumentos jurídicos e políticos elaborados no processo de redemocratização das instituições brasileiras não afetou a posição relativa da educação de jovens e adultos no gasto educacional (...) [que] permaneceu como área não prioritária de investimento público. (...) entre 1994 e 1996, constatou-se um padrão consistente pelo qual os estados respondiam por aproximadamente 70% da matrícula pública e arcavam com proporção equivalente da despesa, enquanto os municípios respondiam por aproximadamente ¼ do gasto público, embora suas matrículas viessem crescendo e aproximando-se dos 30%. As fontes próprias (aí incluídas as transferências obrigatórias) representavam mais de 95% dos recursos aplicados na educação de jovens e adultos pelas esferas subnacionais, sendo pouco significativa a contribuição da União no financiamento da educação de jovens e adultos. (...) o mecanismo utilizado pelo governo federal para cumprir sua função supletiva e redistributiva no financiamento da educação de jovens e adultos - as transferências negociadas aos estados e municípios mediadas pelo FNDE - mostra-se pouco eficiente e eficaz: (...) os percentuais médios de execução situam-se em apenas 65% dos valores orçados, indicando a incidência de mecanismos de represamento do gasto público federal. (...) só podemos concluir que a escassez dos recursos públicos atribuídos às políticas de educação de jovens e adultos representa um limite objetivo e, por vezes, um obstáculo intransponível ao atendimento das demandas educacionais dessa parcela da população (...). (Di Pierro, 2000).

Na ocasião, não pude explicar com precisão a natureza dos vínculos entre o veto presidencial ao cômputo dos estudantes do ensino fundamental de jovens e adultos para efeito de cálculos do Fundef, e a estagnação das matrículas desse nível de ensino na segunda metade dos anos 90 em um patamar em torno de 2,2 milhões de inscritos.

“Parte dos gestores de políticas educacionais atribui esse comportamento das matrículas à entrada em vigor do FUNDEF. Há duas hipóteses explicativas dessa relação, que requerem a observação de séries históricas mais longas e análises mais aprofundadas para serem negadas ou confirmadas. Uma primeira hipótese, presente nas manifestações do CONSED e da UNDIME, é de que a exclusão das matrículas do ensino fundamental de jovens e adultos dos cômputos do FUNDEF tenha desestimulado o atendimento e limitado a capacidade de financiamento do ensino de jovens e adultos pelos estados e municípios. Outra hipótese, sustentada por autoridades federais e confirmada por algumas evidências, é de que muitos sistemas de ensino municipais e estaduais, apoiados na flexibilidade concedida pela nova LDB, passaram a caracterizar os programas de ensino fundamental de jovens e adultos como programas de aceleração de estudos em nível fundamental para estudantes defasados na relação idade-série, computados nas estatísticas como matrículas do ensino regular, o que permite aos sistemas de ensino incluí-los nos cômputos do FUNDEF. As duas hipóteses não são mutuamente excludentes, sendo provável que ambos os processos estejam em curso.” (Di Pierro, 2000, p. 12-13)
Não pretendo reproduzir aqui aspectos gerais do tema abordados naquele trabalho, relativos à participação do gasto educacional na despesa pública ou à distribuição do dispêndio com os níveis educacionais entre as esferas de governo. Quando aceitei o convite para preparar este texto, meu objetivo era apenas atualizar os dados coletados naquela ocasião, aferindo a evolução da tendência à descentralização do financiamento público da educação básica de jovens e adultos, mensurando o impacto do veto presidencial à inclusão dos educandos jovens e adultos nos cálculos do Fundef sobre o financiamento dessa modalidade nos estados e municípios, bem como avaliando o aporte de novos recursos federais ao setor com a implementação do Projeto Alvorada.

Lamentavelmente, boa parte desses objetivos não será alcançada, pela inexistência de dados recentes para analisar o financiamento público da educação básica de jovens e adultos no seu conjunto, uma vez que o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) deixou de reunir e analisar os dados apurados pelo IBGE sobre o gasto efetuado pelas três esferas de governo para os anos posteriores a 1996. Essa é uma grave limitação para a análise, posto que no estudo anterior constatamos que os estados e os municípios arcavam com a maior parcela do gasto público realizado na educação de jovens e adultos, utilizando para esse fim recursos provenientes de arrecadação própria ou de transferências intergovernamentais.

Na impossibilidade de analisar a evolução dos investimentos recentes dos estados e municípios com esta modalidade de ensino, restringiremos a análise aos dados disponíveis, referentes ao orçamento e gasto público com educação do governo federal. Não queremos com isso obscurecer o fato de que a participação da União não é a única e sequer a determinante na capacidade de fazer política pública de educação básica de jovens e adultos no Brasil.

O financiamento federal para a educação de jovens e adultos

No trabalho mencionado anteriormente apresentei dados demonstrando que a educação de jovens e adultos (então denominada ensino supletivo) representou parcela ínfima – de menos de 0,5% - do gasto federal total com educação e cultura no período 1994/1998, correspondente ao 1o mandato do Presidente Fernando Henrique Cardoso (Tabela 1).

Tabela 1

Brasil: Participação no Orçamento Fiscal da Despesa Executada pelo Governo Federal na Função Educação e Cultura e no Programa de Ensino Supletivo – 1994/1998

(em R$, valores correntes)
	Ano
	Total (a)
	Educ. e Cultura (b)
	% a/b
	E. Fundamental (c)
	% c/b
	E. Supletivo (d)
	% d/b

	1994
	140.476.541.713
	5.712.182.811
	4,07
	1.866.521.722
	32,67
	17.317.432
	0,30

	1995
	241.269.925.251
	9.373.431.086
	3,88
	2.460.306.593
	26,24
	13.571.268
	0,14

	1996
	288.202.966.010
	9.494.946.338
	3,29
	2.747.630.602
	28,93
	22.581.863
	0,24

	1997
	390.579.195.879
	10.428.474.786
	2,67
	3.125.936.610
	29,97
	27.127.992
	0,26

	1998
	303.442.265.000
	14.900.723.000
	4,91
	3.841.114.000
	25,77
	17.755.000
	0,12


Fonte: Ministério da Fazenda. STN. SIAF. CCONT.

Analisados os dados do período mais recente (Tabela 2) observamos que o ano de 2000 marcou a reversão de uma tendência de queda na despesa federal com a educação de jovens e adultos e, em 2001, quando teve início o Programa Recomeço – Supletivo de Qualidade (sic), operou-se uma elevação significativa do gasto federal – da ordem de 578%. Ainda que a comparação seja imprecisa, pelo fato dos valores não estarem deflacionados, trata-se de uma mudança importante no padrão do gasto federal com essa modalidade de ensino.

Tabela 2

Brasil: Participação do Programa de Educação de Jovens e Adultos na Despesa do Governo Federal com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – 1997/2001

(em milhares de R$, valores correntes)
	Ano
	Despesas com MDE (a)
	Despesas com EJA (b)
	% a/b
	Variação anual

	1997
	6.732.953
	27.128
	0,40
	-

	1998
	5.480.463
	17.755
	0,32
	- 34,5%

	1999
	5.313.252
	13.204
	0,25
	- 25,6%

	2000
	7.665.872
	43.022
	0,56
	+ 225,8%

	2001
	8.642.688
	291.857
	3,37
	+ 578,4%


Fonte: Ministério da Fazenda. STN. SIAF. CCONT

Componente do Projeto Alvorada (que articula melhoria da infraestrutura e dos serviços sociais básicos a programas destinados a minimizar a pobreza), o Recomeço provê apoio financeiro do governo federal a 14 Estados do Norte e Nordeste do país
 e a quase 400 municípios que registram baixos índices de desenvolvimento humano
. Após assinatura de convênio com o governo federal e abertura de conta corrente específica para esse fim, o Estado ou os municípios beneficiários do Recomeço recebem as transferências federais em parcelas mensais, por um mecanismo automático assemelhado ao FUNDEF. As transferências são realizadas com base em um cálculo que multiplica um valor fixo (determinado em Decreto pelo Ministro da Educação) pelo número de alunos registrados no ensino fundamental de jovens e adultos na respectiva rede de ensino no Censo Escolar do ano anterior. Em 2001 esse valor foi de R$ 230,00, elevando-se para R$ 250,00 em 2002. Não localizamos na literatura consultada nenhum estudo de custo-aluno ou qualquer outra justificativa técnico-pedagógica para a fixação desses valores, que parecem resultar de uma arbitrária “conta de chegada” entre a disponibilidade de recursos orçametários e o cômputo de matrículas do Censo Escolar.

A execução global do orçamento federal para a educação de jovens e adultos em 2001 foi, em média, de 85% dos valores autorizados pelo Congresso, mas variou muito de um programa a outro (Tabela 3). O Programa Alfabetização Solidária, cujos dirigentes insistem tratar-se de uma iniciativa não governamental
, foi beneficiário de 27% do gasto federal com educação de jovens e adultos, e teve o melhor desempenho financeiro, executando praticamente a totalidade do orçamento autorizado. O automatismo do mecanismo de transferência assegurou que o Programa Recomeço também tivesse, em 2001, um percentual elevado de execução dos recursos orçados, respondendo por quase 2/3 do gastos da União com o ensino de jovens e adultos. Esse padrão de execução orçamentária, entretanto não se estendeu a todos os programas de educação de jovens e adultos do Governo Federal. O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária, por exemplo, sofreu mais um ano de forte represamento financeiro, executando apenas 37% dos recursos originalmente previstos no Orçamento da União; ao final do exercício de 2001, somente 3% da despesa federal com a educação de adultos deveu-se ao PRONERA.

Tabela 3

Brasil: Execução orçamentária do Programa de Educação de jovens e adultos - 2001

Valores expressos em reais

	AÇÃO
	Lei + Créditos (a)
	% (a/t)
	Execução

(b)
	% (b/t)
	% (b/a)

	Garantia de padrão mínimo de qualidade para EJA (Recomeço)
	198.751.097
	57,8
	186.109.451
	63,7
	93,6

	Alfabetização Solidária para jovens e adultos
	79.333.638
	23,1
	79.155.345
	27,1
	99,8

	Veiculação de programas de rádio-escola para jovens e adultos
	521.700
	0,2
	495.000
	0,2
	94,9

	Fomento a projetos especiais para oferta de ensino fundamental a jovens e adultos
	15.800.000
	4,6
	5.207.476
	1,8
	33,0

	Material didático-pedagógico para educação de jovens e adultos
	10.000.000
	2,9
	5.812.008
	2,0
	58,1

	Formação continuada de professores de jovens e adultos
	15.000.000
	4,3
	6.047.125
	2,1
	40,3

	Alfabetização de jovens e adultos nas áreas de reforma agrária (PRONERA)
	24.114.712
	7,0
	9.030.240
	3,1
	37,4

	TOTAL DO PROGRAMA (t)
	343.521.146
	100
	291.856.643
	100
	85,0


Fonte: Câmara dos Deputados. Acompanhamento da Execução Orçamentária da União 2001.

O apoio financeiro concedido pela União aos Estados e Municípios do Centro Sul do país teve uma péssima execução em 2001, gastando apenas um terço dos recursos autorizados pelo Congresso, resultado que torna ainda mais incompreensível a sistemática de financiamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) desse ano, que, rompendo uma tradição de décadas, não acolheu Planos de Trabalho Anuais (PTAs) de Estados do centro sul do país, que sempre contaram com as transferências federais para investir na formação em serviço dos educadores e adquirir materiais didático-pedagógicos. No ano de 2002, esse equívoco foi corrigido, o que justifica o aumento dos valores orçados (Tabela 4).

A lei orçamentária de 2002 explicita a hierarquia de prioridades da política do governo nacional para a educação de jovens e adultos: em primeiro lugar, com 2/3 dos valores orçados, encontra-se o Programa Recomeço, que transfere e focaliza recursos no Nordeste e o Norte do país; em segundo lugar, com 1/5 do orçamento, está a campanha materializada no Programa Alfabetização Solidária, que também focaliza as regiões Norte e Nordeste, além das grandes metrópoles do Sudeste; em terceiro lugar fica a cooperação com estados e municípios do Centro Sul do país, à qual reservaram-se 5% das dotações orçamentárias; com pouco mais de 2% do orçamento autorizado pelo Congresso, o PRONERA ocupa a quarta posição nessa escala, revelando o lugar marginal atribuído pela política do governo federal à educação do campo.

Tabela 4

Brasil: Evolução do Orçamento do Programa de Educação de Jovens e Adultos da União – 2001/2002

Valores expressos em reais

	
	2001
	2002
	%
	Variação

	AÇÃO
	Lei + Créditos (A)
	Execução (B)
	Lei + Créditos (C)
	C/T
	C/A
	C/B

	Garantia de padrão mínimo de qualidade para EJA (Recomeço) 
	198.751.097
	186.109.451
	327.642.000
	66,7
	+ 65
	+ 76

	Alfabetização Solidária para jovens e adultos
	79.333.638
	79.155.345
	102.600.000
	20,9
	+ 29
	+ 18

	Veiculação de programas de rádio-escola
	521.700
	495.000
	555.000
	0,1
	+ 6
	+ 12

	Fomento a projetos especiais para oferta de EJA
	15.800.000
	5.207.476
	24.108.240
	4,9
	+ 52
	+362

	Material didático-pedagógico para EJA
	10.000.000
	5.812.008
	10.000.000
	2,0
	=
	+ 72

	Formação continuada de professores de jovens e adultos
	15.000.000
	6.047.125
	15.000.000
	3,0
	=
	+148

	Alfabetização de jovens e adultos nas áreas de reforma agrária
	24.114.712
	9.030.240
	11.441.000
	2,3
	- 52
	+ 27

	TOTAL DO PROGRAMA (T)
	343.521.146
	291.856.643
	491.346.240
	100
	+ 43
	+ 68


Fonte: Sistema de Informações Gerenciais do plano Plurianual – SIGPLAN/MPOG

Apontamentos a título de conclusão

A análise dos poucos dados aqui reunidos relativos ao financiamento federal da educação básica de jovens e adultos no Brasil entre 1999 e 2002 permitem realizar constatações e, a partir delas, formular hipóteses explicativas, cuja comprovação requer estudos mais aprofundados:

a) O gasto federal com a educação de jovens e adultos manteve-se em níveis bastante baixos em comparação com outras etapas e modalidades de ensino, mas mudou de patamar, saltando de uma média em torno de R$ 25 milhões no triênio 1998/2000, para valores que oscilam entre R$ 300 a R$ 500 milhões no biênio 2001/2002. Se a posição relativa da educação básica de jovens e adultos continuou a ser marginal no interior da política educacional tomada em seu conjunto, o aporte adicional de recursos em um setor tão carente poderá, em tese, proporcionar um impacto positivo na quantidade ou qualidade da oferta. A avaliação rigorosa desse impacto, entretanto, ainda está por ser realizada
.

b) A elevação do investimento federal na educação de jovens e adultos foi direcionada prioritáriamente a dois programas focalizados nas regiões Norte e Nordeste do país, onde os índices de analfabetismo são mais elevados e a escolaridade média mais reduzida: o Recomeço e o Alfabetização Solidária. A assistência financeira da União estaria cumprindo dessa forma a função redistributiva de minorar as desigualdades regionais.

c) Uma hipótese explicativa para a elevação do gasto federal com o ensino de adultos é de que a política governamental procurou responder (ainda que tardiamente) às críticas e pressões de gestores e da sociedade que desde 1997 conformaram uma ampla coalizão contrária ao veto do Presidente da República à inclusão dos educandos jovens e adultos nos cálculos do FUNDEF
. Indício disso é o fato de que a sistemática operacional do Recomeço é similar àquela do FUNDEF (exceto pelo valor custo/aluno/ano menor e pela focalização nos estados e municípios com IDH inferior a 0,5). Neste caso, a assistência financeira da União teria cumprido também a função de legitimação da ação estatal, e o Programa Recomeço poderia ser interpretado como uma conquista parcial do movimento pela valorização da educação de jovens e adultos desencadeado posteriormente à V Conferência Internacional de Educação de Jovens e Adultos.

d) O Programa Alfabetização Solidária (PAS) captou nos anos de 2001 e 2002 valores da ordem de R$ 80 a R$ 100 milhões, o que representa entre 20 e 25% dos investimentos federais na educação de jovens e adultos nesses anos. Esses dados tornam insustentável a argumentação de gestores daquele Programa que tentam descaracterizá-lo enquanto política pública, procurando configurá-lo como uma ação não governamental. Ainda que o PAS seja desenvolvido em parceria com universidades e organizações sociais, e também capte recursos privados, não há como negar tratar-se de iniciativa governamental, que desfruta de canais privilegiados de acesso a recursos públicos.

e) Não há fatos socioeducativos que justifiquem o declínio dos valores orçados e executados no Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Ao contrário, o analfabetismo nos assentamentos persiste em níveis extremamente elevados, comprometendo o êxito econômico da reforma agrária como estratégia de desenvolvimento social no meio rural. Uma interpretação plausível para a redução do financiamento federal do PRONERA é a falta de prioridade atribuída à reforma agrária na política do governo federal, ou ainda a tentativa de restringir ao máximo os canais de financiamento que possam ter a participação de movimentos sociais organizados no campo, tais como o MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra) ou os sindicatos filiados à CONTAG (Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura).

f) A execução orçamentária dos recursos federais destinados à educação de jovens e adultos melhorou em seu conjunto, principalmente devido ao Programa Recomeço, cujo mecanismo de transferência intergovernamental de recursos é automático. O baixo índice de execução orçamentária de programas de apoio a estados e municípios mediados por projetos apresentados ao FNDE (os PTAs) reforça antiga avaliação de que esse mecanismo de transferência é ineficaz e ineficiente, resultando operacional tão somente à estratégia de represamento do gasto público.
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� Trabalho apresentado à Sessão Especial “Financiamento da educação: análises e perspectivas” na 25a Reunião Anual da ANPED (Caxambu, MG: 30 de setembro 2002).


� Doutora em Educação pela PUCSP, atua no Observatório da Educação e Juventude da organização não governamental Ação Educativa – Assessoria, Pesquisa e Informação. Contou com a colaboração de Aline Cristina de Oliveira Abbonizio na coleta de dados.


� Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima Sergipe e Tocantins.


� Elaborado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) pondera indicadores econômicos e sociais, tais como o analfabetismo entre os jovens e adultos. As localidades cujo IDH é inferior a 0,5 têm baixo nível de desenvolvimento social.


� Criado em 1997 pelo Conselho da Comunidade Solidária, o PAS constituiu em 1998 uma sociedade civil sem fins lucrativos (Associação de Apoio ao Programa Alfabetização Solidária) responsável pela execução do Programa. A Secretária Executiva do Programa faz questão de caracterizá-lo como uma ação civil, postura questionada pelo próprio Ministro, como se pode aferir em entrevista de ambos publicada na revista República em maio de 2001. Para uma discussão sobre o exercício do conceito de público não estatal neste caso especial, consultar Di Pierro 2000a; 2001).


� No início de 2002 professores de universidades públicas do Nordeste do país foram sondados por técnicos da Coordenadoria de Educação de Jovens e Adultos do Ministério da Educação sobre seu interesse e disponibilidade em participar de uma avaliação do Programa Recomeço no respectivo Estado; segundo fontes do próprio órgão, a iniciativa não prosperou porque o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais não julgou ser oportuna essa avaliação. A mensuração do impacto quantitativo do Programa Recomeço, por sua vez, também está prejudicada, uma vez que os dados sobre jovens e adultos do Censo Escolar no período recente não são confiáveis, devido ao registro errático das matrículas ora no ensino regular, ora em classes de aceleração, ora na educação de jovens e adultos, em virtude da diversidade de estratégias adotadas pelos dirigentes educacionais de estados e municípios para fazerem face às necessidades de financiamento da educação de jovens e adultos.


� Em 1998 a UNESCO/OREALC desencadeou um processo de monitoramento dos compromissos assumidos na V CONFINTEA que, no Brasil, foi assumido por uma coalização formada pelo escritório nacional da UNESCO, CONSED, UNDIME, SESI, CEAAL, RAAAB e por um crescente movimento de Fóruns estaduais que promove anualmente Encontros Nacionais de Educação de Jovens e Adultos (alguns dos quais contaram também com a participação dos Ministérios da Educação e do Trabalho). Dentre os pontos de consenso dessa coalizão está a crítica à política de financiamento da educação de jovens e adultos do governo federal, a começar pelo veto presidencial à lei que regulamentou o FUNDEF (Ireland, 2000).
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